
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 413.643 - PR (2013/0343228-2)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : CETEFE RH LTDA E OUTRO
ADVOGADO : CAROLINA GOMES AZEVEDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : MATILDE DUARTE GONÇALVES E OUTRO(S)
  MONICA DENISE CARLI E OUTRO(S)
  MURILO CELSO FERRI E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. 
POSSIBILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. MERA 
TRANSCRIÇÃO DE EMENTAS. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO.
1. Não viola o artigo 535 do Código de Processo Civil, nem importa negativa de 
prestação jurisdicional, o acórdão que adotou para a resolução da causa 
fundamentação suficiente, porém diversa da pretendida pelo recorrente, para 
decidir de modo integral a controvérsia posta.
2. O relator está autorizado a decidir monocraticamente recurso fundado em 
jurisprudência dominante (art. 557, caput e § 1º- A, do CPC). Ademais, eventual 
nulidade da decisão singular fica superada com a apreciação do tema pelo órgão 
colegiado em sede de agravo interno.
3. A divergência jurisprudencial requisita comprovação e demonstração, não se 
oferecendo como bastante a simples transcrição de ementas sem realizar o 
necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre os casos 
apontados e a divergência de interpretações.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, 
Sidnei Beneti e Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de dezembro de 2013(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 413.643 - PR (2013/0343228-2)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto por CETEFE RH LTDA. E OUTRO contra decisão (fls. 267/270 

e-STJ) que conheceu do agravo e negou seguimento ao recurso especial.

Nas razões do presente regimental, os recorrentes impugnam especificamente 

todos os argumentos da decisão agravada, afirmando que, 

"Ainda que se admita que não houve prejuízo por parte do 
Recorrente em razão do julgamento colegiado após a interposição de Agravo 
Legal em Agravo de Instrumento, houve a violação do disposto no art. 557, §1º-A 
do CPC, eis que a decisão conflita com o entendimento do STJ, e revogou a 
decisão liminar proferida em 1ª instância" (e-STJ fl. 275).

Alegam que realizaram o cotejo analítico no recurso especial.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 413.643 - PR (2013/0343228-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): A 

irresignação não merece prosperar.

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, de modo que esta merece ser mantida por seus 

próprios fundamentos:

"(...)
Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se 

ao exame do recurso especial.
De início, inviável o conhecimento do recurso no tocante ao artigo 

535 do CPC, tendo em vista que o Tribunal de origem motivou adequadamente 
sua decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que 
entendeu cabível à hipótese. Não há falar, portanto, em negativa de prestação 
jurisdicional apenas pelo fato de o acórdão recorrido ter decidido em sentido 
contrário à pretensão da parte. 

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

'AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. (...)
1. Inocorrente a apontada negativa de prestação jurisdicional, 
porquanto as questões submetidas ao Tribunal 'a quo' foram 
suficiente e adequadamente apreciadas, com abordagem integral 
do tema e fundamentação compatível. (...)' (AgRg no REsp 
965.541/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 17/05/2011, DJe 24/05/2011).

'CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. (...)
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional nos 
embargos de declaração, se o Tribunal de origem enfrenta a 
matéria posta em debate na medida necessária para o deslinde da 
controvérsia, ainda que sucintamente. A motivação contrária ao 
interesse da parte não se traduz em maltrato ao art. 535 do CPC. 
(...)'(AgRg no Ag 1.160.319/MG, Rel. Ministro VASCO DELLA 
GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), 
TERCEIRA TURMA, julgado em 26/04/2011, DJe 06/05/2011).

Ademais, não há falar em violação do art. 557 do CPC. Com efeito, 
deve-se ter claro que a alteração introduzida pela Lei nº 9.756/98, que deu nova 
redação ao mencionado artigo, conferiu ao relator a possibilidade de decidir 
monocraticamente, entre outras hipóteses, o recurso manifestamente inadmissível 
ou improcedente, tudo em respeito ao princípio da celeridade processual. 

No caso presente, a opção pelo julgamento singular não resultou 
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em nenhum prejuízo aos recorrentes, pois, com a interposição do agravo interno, 
tiveram a oportunidade de requererem a apreciação, pelo órgão colegiado, de 
todas questões levantadas no recurso de apelação, o que supera eventual 
violação do artigo 557 do Código de Processo Civil, de acordo com a 
jurisprudência desta Corte. 

A propósito: 

'PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO PELO RELATOR. 
POSSIBILIDADE. REAVALIAÇÃO DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. O julgador não está obrigado a analisar todos os argumentos 
invocados pela parte quando tenha encontrado fundamentação 
suficiente para dirimir a controvérsia, não ocorrendo, assim, afronta 
ao art. 535 do CPC.
2. O relator está autorizado a decidir monocraticamente recurso 
fundado em jurisprudência dominante (CPC, art. 557, caput e § 1º- 
A). Ademais, eventual nulidade da decisão singular fica superada 
com a apreciação do tema pelo órgão colegiado em sede de agravo 
interno.
3. O recurso especial interposto para desconstituir os pressupostos 
fáticos adotados pelo acórdão recorrido encontra óbice na Súmula 
n. 7 desta Corte.
4. Agravo regimental a que se nega provimento' (AgRg nos EDcl no 
AREsp 34.360/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 15/08/2013, DJe 21/08/2013).

'AGRAVO REGIMENTAL. VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. APELAÇÃO. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. 
POSSIBILIDADE.
1. Tendo o órgão colegiado do tribunal a quo, em sede de agravo 
interno, apreciado o mérito do recurso anteriormente decidido 
monocraticamente, não há por que falar em ofensa ao art. 557 do 
Código de Processo Civil.
2. É possível o provimento monocrático de apelação nas situações 
previstas no art. 557, § 1º-A, do CPC.
3. Agravo regimental desprovido' (AgRg no AREsp 164.639/PR, 
Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 18/06/2013, DJe 26/06/2013).

Por fim, nos termos dos artigos 541, parágrafo único, do CPC e 
255, § 1º, do RISTJ, a divergência jurisprudencial com fundamento na alínea 'c' 
do permissivo constitucional requisita comprovação e demonstração, esta, em 
qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o 
dissídio, mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os 
casos confrontados, não se oferecendo, como bastante, a simples transcrição de 
ementas sem realizar o necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática 
entre os casos apontados e a divergência de interpretações. 
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Nesse sentido:
'AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. REVISÃO DO 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. RECURSO ESPECIAL COM 
FUNDAMENTO NA ALÍNEA 'C'. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA E DEMONSTRADA.  
JULGADOS DO MESMO TRIBUNAL. SÚMULAS NºS 284/STF e 
13/STJ.
1. Por força legal, a divergência jurisprudencial, autorizativa do 
recurso especial interposto com fundamento na alínea 'c' do inciso 
III do artigo 105 da Constituição Federal, requisita comprovação e 
demonstração, esta, em qualquer caso, com a transcrição dos 
trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se 
as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 
confrontados, não se oferecendo, como bastante, a simples 
transcrição de ementas.
2.2. A falta de particularização do dispositivo de lei federal a que os 
acórdãos - recorrido e paradigma - tenham dado interpretação 
discrepante consubstancia deficiência bastante, com sede própria 
nas razões recursais, a inviabilizar o conhecimento do apelo 
especial, pela incidência do enunciado nº 284 da Súmula do 
Supremo Tribunal Federal.
(...) 
4. Agravo regimental improvido' (AgRg no REsp 1.127.998/DF, Rel. 
Ministro HAMILTON CARVALHIDO, Primeira Turma, julgado em 
18/3/2010, DJe 7/4/2010).

Ante o exposto, conheço do agravo para negar seguimento ao 
recurso especial" (e-STJ fls. 267/270).

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0343228-2 AREsp 413.643 / PR

Números Origem:  00309696020128160000  201200284492  201442012  201445420128160001  
309696020128160000  9411287  941128701  941128702  941128703

EM MESA JULGADO: 17/12/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO PIMENTEL ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CETEFE RH LTDA E OUTRO
ADVOGADO : CAROLINA GOMES AZEVEDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : MATILDE DUARTE GONÇALVES E OUTRO(S)

MURILO CELSO FERRI E OUTRO(S)
ADVOGADA : MONICA DENISE CARLI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Títulos de Crédito - Cédula de Crédito Bancário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CETEFE RH LTDA E OUTRO
ADVOGADO : CAROLINA GOMES AZEVEDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : MATILDE DUARTE GONÇALVES E OUTRO(S)

MURILO CELSO FERRI E OUTRO(S)
MONICA DENISE CARLI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Sidnei Beneti e Paulo de 
Tarso Sanseverino (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1290619 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/02/2014 Página  6 de 4


